
Sindicato dos trabalhadores em Educação da 
Rede Pública Municipal de Belo Horizonte​
____________________________________________________________________________ 

 
Aos vereadores​
Solicitação de assinatura da CPI da educação 
 
Caros vereadores, 
 
Nossa solicitação parte de uma demanda democrática apontada e aprovada em assembleia desta categoria, 
pelas dificuldades que temos encontrado no detalhamento das informações sobre as verbas da educação. 
 
Listamos abaixo os motivos que nos levam a isso: 
 
1 - O ex-secretário Bruno Barral foi afastado da secretaria de educação depois de uma ação da Polícia 
Federal, por corrupção em outro município. Esperamos que haja uma publicização dos contratos e gastos 
realizados no município e um detalhamento dos contratos mantidos e encerrados e da legitimidade deles.  
 
A informação que temos é que havia uma investigação sendo feita por parte da procuradoria, mas não 
tivemos acesso ao resultado. 
 
2 - Há uma informação generalizada por parte das direções de escolas sobre redução drástica de verbas em 
relação aos planos de trabalho, o que compromete o funcionamento das escolas. As verbas se destinam ao 
pagamento de trabalhadores da escola integrada e à manutenção física e pedagógica das escolas. As 
escolas foram orientadas a suspender atividades já previstas, como excursões com as crianças.  
 
Antes, as escolas faziam os passeios de acordo com o projeto pedagógico de cada instituição. 
 
Agora, a verba destinada para essas atividades está quase zerada em algumas escolas e a SMED está 
autorizando apenas passeios que foram pré-determinados por ela e não dialoga com os projetos das escolas 
e as necessidades pedagógicas delas. Os valores publicados no DOM reforçam nosso posicionamento.  
 
3 - Quando analisamos a prestação de contas oficial do município, há uma rubrica "demais funções" e 
"administração geral". Não sabemos exatamente com que estes recursos são gastos, em especial o primeiro. 
Ambos tiveram elevação significativa de 2023 a 2025 (o primeiro teve um crescimento de 8.600% e o 
segundo de 90,6%).  
 
4 - Há uma contradição entre os valores destinados à manutenção das escolas e o crescimento dos recursos 
destinados às instituições privadas.  
 
5 - A reorganização do Atendimento Educacional Especializado (AEE) não garante o atendimento 
individualizado ou em pequenos grupos nas salas de recursos multifuncionais/salas de AEE, como existia até 
início de 2025. 
 
O crescimento do público alvo do Atendimento Educacional Especializado (média de 20 mil segundo o Censo 
Escolar 2025) não foi acompanhado de aumento proporcional de professores de AEEs, conforme prevê a 
regularização existente no município. 
E para cada estudante matriculado nesta modalidade, a PBH recebe verba carimbada para este atendimento. 
Ainda está recebendo mesmo sem ofertar?  
 
6 - Há uma morosidade na nomeação de concursados que não se justifica, gerando um déficit crônico de 
professores provocado pela gestão. 
 
Nos colocamos à disposição para esclarecimentos. 
 
Atenciosamente, 
 
Comando de Greve dos Trabalhadores em Educação Concursados de Belo Horizonte 
 


